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DESPACHO N.º 1/GVLL/2021

Considerando que:

A) Nos termos conjugados do n.º 6 do artigo 88.º

do Código do Procedimento e do Processo Tributário

e do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 433/99,

de 26 de outubro, o Presidente da Câmara Municipal

é competente para a emissão de certidões de dívi-

da, com faculdade de delegar;

B) A Presidente da Câmara Municipal da Amadora,

através do Despacho n.º 10/P/2021, de 3 de março,

delegou competências para a assinatura de certi-

dões de dívida nos vereadores, no âmbito das

funções que lhe estão atribuídas, com a faculdade

de subdelegar nos dirigentes das unidades orgâni-

cas materialmente competentes e que tutelam, nos

termos e com os limites no artigo 38.º da Lei n.º

75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;

C) Com a publicação do Decreto-Lei n.º 9/2021, de

29 de janeiro (contraordenações económicas), veri-

ficou-se uma alteração estrutural bastante rele-

vante em virtude de este diploma ter estabelecido

que nas situações em que os arguidos não paguem

as coimas, nem impugnem a decisão, o respetivo

processo de contraordenação já não será remetido

para o Tribunal de Execução, mas sim para a

Autoridade Tributária, acompanhado de uma cer-

tidão de dívida previamente emitida pelo serviço

competente;

D) Com esta mudança de paradigma e no tocante a

esta questão em concreto, o SPM/GJA terá de

começar a emitir certidões de dívida a partir de 29

de julho de 2021, data da entrada em vigor do

referido diploma;

E) Deste modo, e existindo interesse e conveniên-

cia que no âmbito do SPM/GJA, também nesta

matéria seja assegurada uma gestão mais célere e

desburocratizada como forma de acelerar procedi-

mentos e agilizar a tramitação dos diversos proces-

sos e expediente variado que ali decorrem, DETER-

MINO, atento o disposto no n.º 2 do artigo 36.º do

Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, bem

como os artigos 44.º e 46.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei

n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua atual redação,

subdelegar a competência para a assinatura

de certidões de dívida emitidas pelo SPM/GJA

e em sede de processos administrativos de

notificação, processos de contraordenação ou

expediente avulso, nos termos do artigo 7.º do

Decreto-Lei n.º 433/99 de 26 de outubro e dos arti-

gos 88.º e 163.º do Código do Procedimento e

Processo Tributário, ao Sr. Comandante do

Serviço de Polícia Municipal, Dr. Luis Miguel

Almeida da Costa Carvalho.

Amadora, 13 de maio de 2021

O Vereador

Assinatura ilegível

Luís Lopes
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